
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

DECRETO  Nº  7.940

De 27 de fevereiro de 2003

Concede permissão de uso de área de terra e dá outras providências.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Araraquara;

D E C R E T A :


Art. 1.º Fica concedida a permissão de uso à DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL, de um terreno com a área de 3.858,13 metros quadrados, descrito e confrontado no artigo seguinte, conforme Desenho nº 1 – 5 –2847, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, para a construção da sua Agência, no sentido de bem atender os munícipes locais e região jurisdicionada.


Art. 2.º O terreno de que trata o artigo anterior, assim se descreve: “um terreno sem benfeitorias, com extensão superficial de 3.858,13 metros quadrados, localizado na Quadra “H”, do loteamento denominado Jardim Nova América, nesta cidade, compreendida entre as Ruas Carlos Gomes e Voluntários da Pátria e Avenidas Júlio Ursulino Pedroso e Francisco de Assis Bezerra Filho, medindo em linha curva, na confluência da Rua Carlos Gomes com a Avenida Júlio Ursulino Pedroso 28,66 metros; 118,72 metros em linha reta sobre a Avenida Júlio Ursulino Pedroso; 14,25 metros sobre a Rua Carlos Gomes; 116,53 metros de um lado onde confrontam com o lote nº “1” (terreno vago), lote nº “2” - desmembrado (prédios nº 333 e nº 329), lote nº “3” (prédio nº 319), lote nº “4” e lote nº “5” (terrenos vagos), lote nº “6” e nº “7” - anexados (prédio nº 277) e em parte com o lote nº “8” (terreno vago), sendo que todos esses prédios fazem frente para a Avenida Francisco de Assis Bezerra Filho e finalmente 30,50 metros do outro lado onde confronta com a passagem de pedestre.”


Art. 3.º A permissão de uso de que trata este Decreto será outorgada a título precário e gratuito, pelo prazo de 20 (vinte) anos, contados da data da assinatura do respectivo termo.


Art. 4.º A permissionária deverá iniciar a construção da sua Sede dentro de 06 (seis) meses, e concluí-la no prazo de 04 (quatro) anos, contados da assinatura do termo, sob pena de reversão.


Art. 5.º Constituem, também, motivo para a reversão do imóvel:

a) – Desviar a finalidade do imóvel;

b) – Má conservação ou abandono do bem imóvel;

c) – Explorar a instalação do prédio com o fito lucrativo;

d) – Deixar de responder pelos tributos que incidam sobre o imóvel.
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Art. 6.º O imóvel com todas as benfeitorias nele existentes reverterá ao patrimônio municipal, independente de notificação ou interpelação, sem direito a indenização ou retenção, caso a permissionária descumpra as obrigações assumidas.


Art. 7.º Findo o prazo contratual e desde que a permissionária esteja prestando seus serviços de forma regular, a permissão poderá ser renovada por igual prazo, mediante termo aditivo.


Art. 8.º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 27 (vinte e sete) dias do mês de fevereiro do ano de 2003 (dois mil e três).

EDSON ANTONIO DA SILVA

Prefeito Municipal

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.
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